
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003737-37.2014.815.2003.
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.
Embargante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.
Advogado : Rostand Inácio dos Santos.
Embargado : Josélia Soares Sampaio.
Advogado :Dibs Coutinho Rodrigues e Thiago José Menezes Cardoso.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  VÍCIO  APONTADO.
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA
APRECIADA.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar  o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil.

-  No  caso  em  apreço,  ao  revés  do  que  aduz  a
embargante, o Acórdão não se mostrou contraditório,
apenas não acolheu as razões do apelo da seguradora.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  135/139) opostos
pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, desafiando
os termos do acórdão (fls. 135/139) que, nos autos da Ação de Cobrança,
ajuizada por  Josélia  Soares  Sampaio,  negou  provimento  aos  recursos,
mantendo a decisão de primeiro grau em sua integralidade para que a correção
monetária fosse calculada desde a data do evento danoso até o seu efetivo
pagamento.
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Nas  razões  recursais,  alegou a  seguradora  contradição  na
sentença,  “pois, fixou o pagamento da correção monetária desde a data do
acidente,  deixando de observar  as  datas  do  processo  administrativo  e  do
pagamento referente ao processo administrativo.”

Aduziu  que  a  parte  autora  ingressou  com  reclamação
administrativa em 23/04/2014,  recebendo a indenização no dia  29/04/2014,
dentro do prazo legalmente estabelecido. Logo, na sua ótica, não caberia a
incidência da correção monetária no valor administrativamente pago.

Ressaltou que  “o Poder Judiciário não tem competência pra
condenar a  Seguradora demandada a  pagar a  complementação da verba
indenizatória, referente à correção monetária, no caso, ante a ausência de
previsão legal.” 

Por fim, requereu a reforma da sentença.

Em  que  pese  devidamente  intimada,  a  parte  autora  não  se
manifestou nos autos (fls. 162).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
embargos de declaração.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a contradição interna ao acórdão, verificada entre a
fundamentação do julgado e a sua conclusão. Permite-se, assim, através deste
recurso, sanar tal vício, de forma que seja amplamente entendido o respectivo
teor.

Analisando detidamente as razões recursais, verifica-se que o
embargante,  a  pretexto  de  contradição,  pretende,  na  realidade,  que  seja  a
matéria reapreciada,  pleiteando, inclusive, ao final, a reforma da decisão de
primeiro grau.

Entretanto,  o  presente  recurso  não  se  presta  a  revolver  o
julgado, nem a substituir a decisão anteriormente prolatada, mormente quando
este não contém qualquer defeito a ser sanado por meio da via aclaratória, já
que  toda  a  matéria  submetida  à  apreciação  do  Órgão  ad  quem  fora
devidamente  analisada  ponto  por  ponto,  tomando por  base  precedentes do
Superior Tribunal de Justiça.

Ora,  ao  revés  do que  aduz o  ente  estatal,  o decisum não  se
mostrou contraditório,  mas apenas  não acolheu argumentações recursais,  não
havendo que, nesta ocasião, novamente rediscutir matéria já apreciada.
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Vejamos excertos do julgado atacado:

“(…) Diversamente do que faz entender o recorrido,
é  necessária a correção do valor  pago a título de
indenização securitária, porquanto tal atualização é
utilizada para recompor o poder aquisitivo da moeda
no  tempo,  visando  à  preservação  do  valor  de  um
direito creditício.

Portanto, ainda que a parte tenha requerido o seguro
obrigatório  tão  somente  5  (cinco)  meses  após  o
sinistro,  o  valor  indenizatório  deve  ser  corrigido
para  preservar  o  poder  de  compra  da  quantia
devida.

Entretanto, no que concerne ao marco inicial dessa
atualização, o STJ já se posicionou no sentido de que
a correção monetária,  nas  indenizações  de  seguro
obrigatório DPVAT, incidem desde o evento danoso e
não da data da entrada em vigor da referida Medida
Provisória, como alegado pela parte autora. É o que
enuncia  a  Súmula  nº  43  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a saber:

“Incide  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo" - Súmula
n. 43/STJ.”

Nesse  sentido,  firme  posicionamento  do  Superior
tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.
MORTE.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  TERMO  A  QUO.
DATA DO ÓBITO DO SEGURADO.  SÚMULA
N. 405/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. SÚMULA N.
229/STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INÍCIO.
DATA DO  ACIDENTE.  DECISÃO  MANTIDA.
(...) 4. A correção monetária incide a partir da data
do  evento  danoso.  Precedentes.5.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ. AgRg
no AREsp 148.184/GO, Rel.  Ministro ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013).
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PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
MORTE.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  TERMO  A  QUO.
DATA DO ÓBITO DO SEGURADO.  SÚMULA
N. 405/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. SÚMULA N.
229/STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INÍCIO.
DATA DO ACIDENTE. DECISÃO MANTIDA.
1. É de três anos o prazo prescricional da ação de
cobrança do seguro obrigatório, contados, no caso,
da data do óbito do segurado (Súmulas n. 405 e 278
do STJ). 2. O pedido de pagamento do seguro na
via administrativa  suspende o prazo prescricional
(Súmula n. 229/STJ). 3. No julgamento do recurso
especial,  é  inviável  alterar  as  conclusões  do
Tribunal de origem em relação ao termo a quo do
prazo  prescricional,  bem  como  acerca  da
ocorrência da suspensão deste ante a existência de
pedido  de  pagamento  na  via  administrativa
(Súmula  n.  7/STJ).  4. A  correção  monetária
incide  a  partir  da  data  do  evento  danoso.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega
provimento.  ..EMEN:(AGARESP  201200345203,
ANTONIO CARLOS FERREIRA, STJ - QUARTA
TURMA, DJE DATA:20/05/2013 ..DTPB:.) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. MOTOCICLISTA. COLISÃO.
FIOS  DE  ALTA  TENSÃO.  CAUSA  MORTIS.
ELETROPLESSÃO.  NEXO  CAUSAL.  DANO
DECORRENTE.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
PROVA PERICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.
EVENTO  DANOSO.  1)  Para  o  pagamento  da
indenização correspondente  ao seguro  obrigatório
(DPVAT), exige-se tão somente a prova do acidente
e o dano decorrente, na hipótese o laudo pericial é
conclusivo. In casu, estando presente o nexo causal
entre  o acidente e a morte  da vítima,  ocasionada
pelo uso do veículo, a sentença condenatória não
merece reforma.  2) A correção monetária incide
do evento danoso, tratando-se de dívida por ato
ilícito.  Súmula nº 43 STJ.  3) Apelo desprovido.
(TJ-AP; APL 0029655-73.2011.8.03.0001; Câmara
Única; Rel. Des. Dôglas Ramos; Julg. 26/02/2013;
DJEAP 04/03/2013; Pág. 33)

Por  fim,  vislumbro  que  não  há  qualquer  contradição,  nem
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mesmo obscuridade ou  omissão no julgado, não sendo cabíveis, portanto, os
embargos de declaração,  devendo a decisão recorrida ser mantida pelos seus
próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado  em  substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de junho de
2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado Relator
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